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Migrações em Viana do Castelo: diagnóstico  
e práticas de integração
Migrations in Viana do Castelo: diagnosis  
and integration practices
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e Manuel Carlos Silva***

O aumento significativo do número de imigrantes em Portugal pres-
sionou os poderes públicos a ajustarem e reformularem as políticas 
de imigração e de integração e, a par das diversas alterações à Lei 
de Estrangeiros, foram implementadas outras estratégias e estru-
turas nacionais e locais com este propósito. Com maior ou menor 
expressão, todas as regiões do país têm vindo a sentir o impacto 
deste aumento migratório, pelo que a intervenção local passou a 
desempenhar um papel preponderante nesta área, com a conceção 
e implementação de Planos Municipais para a Integração de Migran-
tes, entre outras medidas de proximidade. O concelho de Viana do 
Castelo também sentiu a marca deste movimento pelo que, com 
base num diagnóstico local, foi possível apreender quais os proble-
mas que mais afetam os imigrantes residentes em Viana do Castelo 
e implementar um conjunto de medidas de acolhimento e integra-
ção direcionadas a esta população. 
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ximidade.

The significant increase in the number of immigrants in Portugal 
pressured the public authorities to adjust and reformulate immigra-
tion and integration policies, along with the various amendments to 
the Foreigners’ Law, other national and local strategies and struc-
tures were implemented for this purpose. To a greater or lesser 
extent, all regions of the country have been feeling the impact of 
this migration increase, so that local intervention has come to play 
a preponderant role in this area, with the design and implementa-
tion of Municipal Plans for the Integration of Migrants, among other 
measures of proximity. The municipality of Viana do Castelo also felt 
the impact of this movement and based on a local diagnosis, it was 
possible to understand the problems that most affect immigrants 
residing in Viana do Castelo and to implement a set of welcoming 
and integration measures aimed at this population. 
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n Migrações em Viana do Castelo: diagnóstico e práticas de integração
Margarida Torres, António Cardoso e Manuel Carlos Silva

Introdução, objetivos e metodologia

A mobilidade humana entre territórios e fonteiras faz parte de qualquer sociedade e não 
pode ser dissociada dos processos de transformação de qualquer organização sociocul-
tural. Porém, esta mobilidade, aparentemente livre, nem sempre se tem revelado pacífica 
relativamente à adoção de medidas comuns nos controlos fronteiriços e de constrangi-
mentos à mobilidade entre territórios. Caberá aos países estabelecer o seu quadro ju-
rídico, bem como os processos de acolhimento e integração, de forma a minimizar os 
impactos negativos e tirar partido dos benefícios dos diferentes fluxos migratórios, en-
quanto “forças de transformação social capazes de modelar as sociedades e os diversos 
processos de ordem económica, jurídica, política, social ou cultural”, como referido em 
Góis e Marques (2018: 126).

As dinâmicas de acolhimento e de integração podem influenciar positiva ou negativamen-
te os fluxos de entrada de imigrantes, bem como todas as fases subsequentes da sua 
estadia no país de acolhimento. Na verdade, a decisão de imigrar acarreta, implicitamente, 
um conjunto de dúvidas, incertezas e receios que, do ponto de vista psicológico e social, 
são, por si só, elementos potenciadores de instabilidade emocional, não só para quem 
decide emigrar como também para a própria sociedade de acolhimento, que nem sempre 
perceciona com “bons olhos” a chegada dos imigrantes, tratando-se, por isso, de um pro-
cesso que se desenvolve de forma biunívoca.
 
Hoje as relações entre maioria e minorias étnicas, migrantes e refugiados suscitam cada 
vez maior atenção, dadas as dificuldades de inserção na sociedade de acolhimento. Daí a 
importância que o acolhimento assume nos processos de integração dos migrantes nas 
comunidades de acolhimento, tal como é destacado pela própria União Europeia1 quan-
do refere que os Estados-Membros devem prestar não só ajuda material como também 
assistência médica e psicológica, assim como outras boas práticas de acolhimento, o que 
nem sempre ocorre.

É nesta dinâmica, de relativas oportunidades e obstáculos, que se processa a experiência 
vivida dos imigrantes que escolheram Portugal como país de acolhimento e, especifica-
mente, a cidade de Viana do Castelo como espaço para refazerem e/ou melhorarem as 
suas vidas.2

Foi estabelecido como objetivo principal desta investigação a análise do desenvolvimento 
e da evolução das políticas públicas e locais de integração dos Nacionais de Países Ter-
ceiros (NPT), no concelho de Viana do Castelo. Como objetivo específico interessou-nos 
referenciar a importância das comunidades imigrantes nas dinâmicas locais, bem como 
descrever e analisar o seu quadro de vida local, incidindo sobre as condições de habita-
ção, trabalho, transportes, escola/formação, saúde, aspetos culturais e de tempos livres, 
além das dificuldades ou não no relacionamento com as instituições e serviços, proble-
mas sociais, em geral, e as redes sociais dos imigrantes.
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Em relação às técnicas utilizadas, para obter a informação, fez-se uso de várias técnicas 
de investigação, nomeadamente a observação direta, a análise documental – numa dupla 
vertente de dados estatísticos a nível nacional e local e documentos de forma textual –, e 
a observação indireta mediante a utilização de dois instrumentos, a saber, os inquéritos 
por questionário e as entrevistas, para além do contacto com informantes privilegiados 
dos NPT residentes no concelho de Viana do Castelo.

Optou-se por uma amostragem representativa por grupos, na medida em que esta con-
substancia uma réplica do universo, aproximando-se das suas propriedades e parâme-
tros. Foram aplicados duzentos inquéritos por questionário a cidadãos NPT representa-
tivos da população imigrante residente no concelho, com o fim de proceder a inferências 
e generalizações. Escolhemos preferencialmente as questões fechadas por serem fáceis 
de compreender e preencher, assim como quantificar e tratar as respostas, mas não dei-
xamos de colocar algumas questões abertas, permitindo aos inquiridos/as responder 
livremente nos modos e nos termos que melhor entendessem.

Ainda em relação às entrevistas semiestruturadas, foi elaborado um guião pré-definido, 
com questões orientadas aos objetivos propostos, e aplicado a doze representantes de 
diferentes instituições do concelho. Foram igualmente efetuadas entrevistas a três cida-
dãos NPT das comunidades de imigrantes mais representativas (Brasil, Venezuela e S. 
Tomé e Príncipe).

Migrações: posicionamentos teóricos e balanço crítico

Consideramos relevante dar conta da diversidade de modelos atualmente presentes para 
explicar os fenómenos migratórios e seus principais fluxos, sintetizando adequadamente 
os diversos posicionamentos teóricos a respeito das migrações no quadro do capitalismo, 
nomeadamente a teoria liberal e neoliberal, a teoria neoinstitucional, a marxista e varian-
tes e, por fim, as teorias decoloniais ou pós-coloniais.

As migrações e deslocações humanas constituem um fenómeno secular inerente a con-
centrações e fluxos pelas mais variadas razões. Porém, as diversas explicações estão as-
sociadas não só aos diferentes períodos históricos e, mais especificamente, às sucessivas 
formações sociais e aos interesses das sucessivas classes dominantes a nível nacional 
e internacional, particularmente a partir dos processos de colonização nos séculos XV e 
XVI, sendo estes assentes em deslocações forçadas e de sobreexploração.
 
Sendo as migrações um tema inicialmente mais trabalhado pela geografia, pela economia 
política (cf. Borjas, 1987; Portes, 1995) e, implicitamente, pela sociologia, é hoje objeto inter-
disciplinar, como refere Peixoto (2004/1998), que, no quadro duma sinopse teórica, começa 
por apontar Ravenstein (1885) como o ‘clássico’ autor que procura estabelecer ‘leis das 
migrações’ na base do modelo de atração-repulsão a partir de dados empíricos originários 
do recenseamento britânico de 1881. Com efeito, no século XIX, a revolução industrial virá 
provocar profundas mudanças nos modos de produção de âmbito local e tal implicou a 
absorção e concentração de trabalhadores assalariados em médias e grandes cidades. É 
neste período histórico que se acentuam os fluxos migratórios para os quais surgem novas 
teorias e seus respetivos expoentes fundadores, ora liberais, ora marxistas. 
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A teoria liberal relativamente às migrações está estreitamente ligada aos pressupostos 
teóricos desenvolvidos por Smith (1993/1776), segundo a qual as migrações decorreriam 
da própria lei da oferta e da procura, ou seja, do mecanismo do mercado, pelo qual os 
agentes económicos, quer sejam empresários quer sejam trabalhadores, tomam deci-
sões com base no interesse próprio e no cálculo racional a partir da liberdade individual 
de escolha num quadro concorrencial. À luz desta teoria geral de economia aplicada ao 
fenómeno migratório, os migrantes, enquanto agentes económicos e atores racionais no 
mercado de trabalho, providos dos recursos disponíveis económicos e informacionais ao 
seu alcance e pesando as vantagens e desvantagens de migrar, estariam em condições 
de avaliar a situação e tomar a decisão de (e)migrar ou não em direção a determinada 
região ou país. 

A teoria liberal assente no princípio da lei da oferta e da procura e propagada através 
do slogan liberal laissez-faire, laissez-passer na base da concorrência não comportou o 
equilíbrio apregoado, tendo provocado inclusive uma enorme crise e depressão nos anos 
’30 do século XX com elevado índice de desemprego, o que induziu alguns economistas 
institucionais, a começar por Keynes (1973/1947), a pôr em causa o princípio da concor-
rência perfeita e do alegado equilíbrio na base da oferta e da procura. Será, porém, após 
a segunda guerra mundial que vários autores neoinstitucionais como Myrdal (1974/1957) 
e Galbraith (1976/1958), embora sem colocar em causa as premissas do capitalismo, 
vêm todavia criticar os pressupostos liberais sobre o equilíbrio com base na lei da oferta 
e procura, constatar as assimetrias e desequilíbrios entre regiões/países em termos de 
acumulação de capital, distribuição de rendimentos, propondo-se reduzir a desigual dis-
tribuição de capital, suster a explosão demográfica de modo a minorar tais assimetrias e 
pugnar por uma intervenção pragmática, gradual e ético-política para regular o mercado, 
reduzir a pobreza, valorizar o capital humano, nomeadamente dos migrantes, através de 
estruturas de apoio. 

Segundo a teoria marxista, já inspirada na própria obra magna de O Capital em Marx 
(1974/1867), as migrações quer internas, quer externas, constituiriam um dos resultados 
da desigual concentração e distribuição de capital inerente ao próprio funcionamento e 
desenvolvimento desigual do capitalismo entre países e regiões centrais. 

A sobreabundância e/ou excesso de mão-de-obra, com baixa ou nula escolaridade, ha-
bitação precária e condições de vida degradadas, constituiria o que Marx (1974/1867) 
designou de ‘exército industrial de reserva’. O fenómeno migratório viria a ser desen-
volvido por vários autores marxistas e neomarxistas (Castles e Kosack, 1973; Tapinos, 
1974), incluindo os defensores da teoria da dependência (Frank, 1961; Marini, 1973; Amin, 
1976; T. Santos, 2000) e do centro-periferia (Wallertein, 1990). Desde este ponto de vista, 
as migrações, para além de suprir em determinados períodos défices de mão-de-obra 
em regiões e países fortemente capitalizados – no passado na procura de mão-de-obra 
desqualificada, mas hoje também qualificada – são efeitos da desigual acumulação de 
capital, obrigando a força de trabalho excedentária numa região ou país com baixo grau 
de capitalização a deslocar-se para regiões ou países centrais e semiperiféricos. 

No seguimento das teorias da dependência e do centro-periferia tem surgido nas últimas 
décadas, particularmente a partir de teóricos da América Latina (cf. Quijano, 2000; Dussel 
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2009; Santos e Menezes, 2009; Silva, 2019), uma perspetiva decolonial que, convergindo 
em bastantes aspetos com as teorias da dependência e do centro-periferia, reivindica 
uma epistemologia própria do Sul. 

Se nas exposições anteriores as migrações, certamente analisadas em perspetivas dife-
renciadas e até antagónicas, se situam a nível (macro) estrutural e global, importa contu-
do complementar a análise a nível não só micro – dado que no micro a estrutura também 
está presente – mas também a nível das estratégias e motivação dos atores sociais mi-
grantes em função da sobrevivência e/ou melhoria das respetivas situações,  de modo 
a compreender o sentido das ações dos próprios migrantes, resistindo ou pressionando 
sobre os constrangimentos estruturais. Para estas perspetivas poder-se-ia convocar, em 
contraponto a perspetivas estruturalistas, ora marxistas, ora funcional-estruturalistas 
(Durkheim, 1977/1893; Parsons, 1988/1951), abordagens de ordem mais accionalista 
e designadas por Peixoto (2004/1998) de microsociológicas, nomeadamente de Weber 
(1978/1920), Simmel (1984) e, num registo etnográfico e interacionista (Wirth 1987/1938; 
Thomas e Znaniecki, 1971), considerando especificidades e diversidades de ordem étnico 
e cultural entre insiders e outsiders (Simmel, 1987; Elias e Scotson, 1969).    

Focalizando-nos no quadro de trabalhos a nível nacional, Portugal já detém um conheci-
mento considerável sobre o tema das migrações, sendo de relevar alguns dos estudos 
teóricos e histórico-empíricos, tendo, em regra, como quadro de fundo analítico o quadro 
do desenvolvimento do capitalismo, analisando as migrações, nomeadamente de portu-
gueses/as para o exterior como resultado da demanda por parte dos países de destino 
e das condições sociais severas no quadro de um país subdesenvolvido como Portugal 
até aos anos 1950-70 (cf. Almeida e Barreto 1976; Rocha-Trindade, 1976 e 1995;  Godinho, 
1978; Serrão, 1977; Arroteia, 1983; Peixoto 1992, 2004/1998; Leandro, 1995 e Leandro et 
al., 2014; Marques, 2009), assim como de imigrantes vindos de vários quadrantes geo-
gráficos (PALOP’s, países do Leste, América Latina sobretudo Brasil), sendo de destacar 
Peixoto (1999), Baganha et al. (2000, 2004),  Silva et al. (2011), Malheiros e Esteves (2013), 
Valente et al. (2016), Esteves et al. (2017), Góis et al.(2018); Dias et al. (2018), Silva (2018), 
alguns dos quais apoiados pelo ACM. 

Assim, se no quadro do sistema capitalista, importa ter presente as razões da perspetiva 
da lei da oferta e da procura, não só o princípio como os seus corolários são suscetíveis de 
serem rebatidos na medida em que reproduzem assimetrias e desigualdades entre paí-
ses, regiões e entre classes e/ou raças/etnias. A teoria neoinstitucional se, por um lado, 
representa um avanço em relação ora à clássica teoria liberal ora inclusive em relação 
às vertentes neoliberais mais recentes no sentido de propor uma intervenção moderada 
do Estado, designadamente na regulação dos fluxos migratórios e na defesa de direitos 
básicos dos migrantes, não vai à raiz do problema, na medida em que não questiona os 
fundamentos do modo de produção capitalista, o desigual desenvolvimento e a própria 
natureza do Estado na defesa dos interesses dominantes do capital. Nesta ótica, a abor-
dagem marxista e as teorias subsequentes da dependência e do centro-periferia são ful-
crais e indispensáveis para a compreensão dos movimentos migratórios. E, por sua vez, 
a perspetiva decolonial ou pós-colonial, convergindo mais com as teorias da dependência 
e do centro-periferia do que o assumido por alguns dos seus principais autores, aportam 
novas vertentes e argumentos valiosos para entender não só os processos de migrações 
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condicionadas, mas inclusive as migrações forçadas no quadro colonial e neocolonial, 
seja nas sociedades colonizadas, seja nas sociedades metropolitanas. 

Por fim, se é incontornável assumir um posicionamento estrutural na análise das mi-
grações (inter)nacionais, ela seria incompleta se não incluísse a perspetiva dos próprios 
migrantes atores, salientando, no quadro dos diversos constrangimentos, as estratégias 
ora de sobrevivência e/ou melhorias das suas condições de vida e até, eventualmente de 
modo ainda que excecional, algumas trajetórias de mobilidade social. Tal conhecimento 
pode ser proporcionado por estudos interdisciplinares nomeadamente socio-antropoló-
gicos sobre as condições concretas dos migrantes a nível municipal como o presente 
estudo.

Tendo em vista a inserção das diversas minorias nacionais no todo nacional, diversos es-
tudos realizados em vários países têm evidenciado a importância do vínculo de cidadania 
de imigrantes e refugiados, passando do estatuto de residente temporário para perma-
nente e deste para o estatuto de cidadão/a nacional pleno e, em particular, a acessibilida-
de aos sistemas de saúde, de educação, jurídicos e participação política não só a nível na-
cional e local como global em termos de direitos humanos (cf. Bauböck e Tripkovic, 2017).

Acolhimento e integração: das políticas públicas à intervenção local  

O período entre 2000 e 2019, com exceção do intervalo 2010-2015 devido à crise financei-
ra que abalou o país por essa altura, evidenciou, sobretudo a partir de 2015 não só  um 
aumento dos fluxos imigratórios em todo o país  (SEF, 2019: 9), como uma viragem nesses 
fluxos, configurando-se novos e mais diversificados perfis quanto a  países de origem,  du-
ração migratória e  motivos para a imigração e sobretudo condições de sobre-exploração, 
enorme precariedade e mesmo tráfico humano (Góis e Marques, 2018; Góis, 2019), o que 
viria a agravar-se ainda mais com a emergência da pandemia.

Assim, tendo em conta a política externa de migração e de mobilidade e a necessidade 
de adequar internamente o quadro jurídico estabelecido pela União Europeia (UE), houve 
que estabelecer mecanismos legais e outras estratégias de integração e acolhimento, no 
sentido de se estabelecer os adequados meios de controlo dos fluxos migratórios, tendo 
em vista a salvaguarda de interesses legítimos do Estado e dos imigrantes, a quem se 
pretende assegurar condições de integração harmoniosa na comunidade nacional. Para 
a prossecução destes objetivos são publicados vários normativos legais de forma a ade-
quar o quadro legislativo a esta realidade, pelo que, em 2007, foi publicada a Lei de Es-
trangeiros – Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que revoga a anterior legislação e regula uma 
diversidade de situações que limitavam a mobilidade dos NPT no território.

Acompanhando a adequação do quadro normativo às exigências do aumento dos fluxos 
migratórios, são instituídas, para além do papel do SEF na regularização das entradas 
de imigrantes, estruturas governamentais de apoio, desde o gabinete do Alto Comissário 
para Imigração e Minorias Étnicas (ACIME), criado em 1996, ao atual Alto Comissariado 
para as Migrações (ACM), definido a partir de 2014, bem como à criação dos Centros 
Nacionais (CNAI) e Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM) a partir 
de 2003, não esquecendo o papel fundamental, das Organizações Não Governamentais 
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(ONG), das associações de imigrantes e de outras estruturas de proximidade como ga-
binetes ou serviços na dependência das autarquias ou das instituições particulares de 
solidariedade social que, de forma articulada, prestam um valioso serviço de apoio à 
integração e acolhimento de migrantes. 

Com a aprovação do Plano Estratégico para as Migrações 2015-2020 (PEM)3 que suce-
deu a dois planos de ação nacionais de integração de imigrantes, implementados entre 
2007 e 2013, o poder local, pela proximidade com a população, viria a assumir um papel 
fundamental na concretização das políticas migratórias, no sentido da efetiva integração 
dos imigrantes nas comunidades de acolhimento. Para além de ONG e outras instituições 
da sociedade civil, os municípios, através da Associação de Municípios Portugueses, são 
atores institucionais com poder e capacidade de mobilização de recursos, tendo aliás 
participado na definição e execução das políticas migratórias, desde logo no Conselho 
Consultivo para os Assuntos da Imigração (COCAI), constituído em 1998, atualmente de-
signado de Conselho para as Migrações4, o que lhes confere uma responsabilidade acres-
cida na execução e no desenvolvimento das medidas de integração de imigrantes. Neste 
sentido e respondendo ao desafio colocado pelo ACM, em 2015, no âmbito da Medida 1 do 
PEM, vários municípios de Norte a Sul do país, nos quais se inclui o Município de Viana do 
Castelo, conceberam os seus Planos Municipais para a Integração de Migrantes (PMIM), 
enquanto instrumentos de planeamento de estratégico para o acolhimento e integração 
de NPT nas comunidades locais. 

Imigração em Viana do Castelo

Não sendo marcadamente um território de destino de imigrantes, o concelho de Viana 
do Castelo tem vindo a acolher um número significativo de Nacionais de Países Terceiros 
(NPT) que, pela diversidade que representam, evidenciaram a necessidade de se criarem 
estratégias de apoio à sua integração na comunidade. Refira-se que, no início do século 
XXI, não existia nenhuma ONG, ou associação de imigrantes, nem a própria autarquia 
dispunha de um programa, projeto ou medida direcionados especificamente para esta po-
pulação. Daí que, aquando da criação da Rede CLAIM pelo ACM, em 2003, desde logo tenha 
aderido a esta Rede, através de uma instituição da sociedade civil – a Cáritas Diocesana 
de Viana do Castelo – que se propôs desenvolver uma política de acolhimento e integra-
ção mais próxima da população, cumprindo as orientações legislativas e promovendo 
outras estratégias com este propósito: primeiro, respondendo a necessidades prementes 
(procura de trabalho e habitação e apoio em áreas da saúde, educação, legalização e 
reagrupamento familiar) e, numa segunda fase, a promoção da coesão social e efetiva 
integração na comunidade de acolhimento, corroborada desde 2005 por uma Equipa ca-
marária para as Migrações com representantes de várias instituições e associações de 
imigrantes. 

A partir de 2016 o concelho de Viana do Castelo, seguindo a tendência que se verificava no 
país, começou a evidenciar um aumento gradual do volume de imigrantes, contabilizando, 
segundo os dados do SEF, 1.114 estrangeiros residentes de 63 nacionalidades, dos quais 
640 eram oriundos de países terceiros (NPT), sendo as cinco comunidades mais repre-
sentativas no concelho a brasileira, a ucraniana, a chinesa, a cabo-verdiana e a angolana. 
Em 2019 (SEF, 2019) verificou-se um aumento de 25,7% (1992) de imigrantes, em relação 
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a 2018, oriundos de 79 nacionalidades, sendo que, destes, 1.334 são NPT e, em 2020 (SEF, 
2020), este aumento continua a verificar-se, registando-se, 2.474 imigrantes a residir em 
Viana do Castelo, dos quais 1.756 NPT (vd. Gráfico 1).

Gráfico 1. Evolução da população estrangeira em Viana do Castelo 2008-2020

Fonte: SEFSTAT-Portal de estatísticas.

É igualmente de referir que o concelho começa a apresentar-se como um interessante 
território de destino, motivado por razões que o tornam atrativo para um leque variado 
de migrantes, nomeadamente: i) a evolução do perfil económico do concelho, que nos 
últimos anos viu crescer o investimento no seu tecido industrial, assim como o aumento 
do turismo; ii) a oferta formativa disponibilizada pelo Instituto Politécnico e também pelo 
ensino profissional que atraiu, sobretudo, jovens de países africanos de língua oficial por-
tuguesa (PALOP), principalmente de S. Tomé e Príncipe, Cabo Verde e Guiné Bissau; iii) a 
emergência de algumas vantagens fiscais destinadas a residentes não habituais, que se 
mostrou bastante apelativa nomeadamente para cidadãos europeus reformados, atraídos 
pela qualidade de vida, tranquilidade e segurança oferecidas por uma cidade de média 
dimensão, como o é Viana do Castelo. Há que referir, ainda, os imigrantes que, cumprin-
do os critérios do reagrupamento familiar, são também contabilizados neste crescente 
aumento no concelho, nomeadamente os imigrantes oriundos da Venezuela e do Brasil.

Perante esta conjuntura, ficou mais evidente a necessidade de se estruturar uma política 
local que, além do estabelecimento de diferentes respostas para diferentes necessidades, 
também correspondesse às metas propostas pelo Governo, no âmbito do PEM. Neste sen-
tido, o Município de Viana do Castelo, apoiado nos Planos Municipais para a Integração de 
Migrantes, enquanto instrumentos orientadores para as políticas locais de integração e aco-
lhimento, tem vindo a dar continuidade a um conjunto de medidas com vista à efetiva inte-
gração da população migrante no seu território, de forma a responder às necessidades evi-
denciadas nos diagnósticos locais elaborados desde 2015 e atualizados ao longo do tempo. 

Resultados do diagnóstico em Viana do Castelo 

Apresentamos neste item o resultado do estudo elaborado em 2019/2020, financiado pelo 
FAMI, sobre as políticas de integração de NPT em Portugal e, neste caso, em Viana do Castelo.
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Perfis e modos de vida

Começando pela caraterização da população inquirida, verifica-se que o sexo feminino 
está representado em 55,5%, embora, considerada a totalidade de imigrantes residentes 
em Viana do Castelo, predomine o sexo masculino, como, aliás, acontece no país. As ida-
des variam entre os 18 e os 80 anos, sendo que o grupo etário prevalecente situa-se entre 
os 21 e os 40 anos, logo seguido pelo grupo etário dos 41 aos 50 anos, um e outro em 
idade ativa. Relativamente ao país de origem dos inquiridos/as, verifica-se que são oriun-
dos/as de 28 países, sendo que os mais representativos são o Brasil (37%), seguido da 
Venezuela (16,5%), de São Tomé e Príncipe (12,5%), da Colômbia (5,5%) e da Ucrânia (3%). 

No que diz respeito ao grau de escolaridade dos inquiridos/as, podemos dizer que o 
mesmo é relativamente elevado, já que 48,7% possui o ensino superior, enquanto 42,6% 
possui o ensino secundário. Apenas uma minoria apresenta um grau de escolaridade 
mais baixo. Presume-se que, por essa razão, uma grande parte de inquiridos/as exercia, 
no seu país de origem, uma profissão ligada a atividades mais especializadas (24,5%), 
seguidos do grupo dos representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, diri-
gentes, diretores e gestores executivos (11%). Pode-se daqui concluir que, de certa forma, 
se reforça a ideia de que Portugal, apesar de semiperiférico, possui fatores de atração que 
contribuem para uma diversificação significativa nos perfis da população migrante que 
escolhe o país como destino. 

A maior parte dos inquiridos/as vive predominantemente nas freguesias urbanas, sobre-
tudo em Monserrate, sendo no espaço urbano onde se encontram as maiores oportunida-
des de emprego e de alojamento, apesar de o arrendamento da habitação constituir um 
obstáculo à fixação de imigrantes no concelho. 

Em relação à ocupação dos tempos livres, ao lazer e à participação em eventos culturais 
por parte dos inquiridos/as, verifica-se que a maioria dos inquiridos ocupa o seu tempo 
livre a caminhar e passear (46,1%) e na prática de atividades desportivas (26,7%). Ativi-
dades como a utilização dos media, da internet e ver filmes são também referidas; 16,8% 
menciona participar em atividades culturais como concertos, exposições e teatro, e 11% 
dos inquiridos/as refere não praticar qualquer atividade. Relativamente ao contributo 
das atividades para a integração na comunidade de acolhimento5, 76,1% referiu que estas 
atividades contribuem para promover o aumento das relações sociais, 38,7% para o aper-
feiçoamento da língua; 35% para uma maior partilha sobre a cultura do seu país de origem 
e 22,1% para um maior acesso ao mercado de trabalho. 

Como meios de informação foram referidas as redes sociais e a internet em geral, nomea-
damente o correio eletrónico, assim como os estabelecimentos públicos e comerciais e, 
como bases mais importantes de boa integração na comunidade, foram apontados como 
positivos os locais de residência e a proximidade nas relações de vizinhança, tendo 39,8% 
especificado que se relaciona não só com pessoas do seu país de origem como também 
com portugueses/as nomeadamente os cafés, restaurantes, escola e locais de trabalho. 

Imigrar: motivos, escolhas e estatuto de residência

Melhorar as condições de vida (56,7%) e estudar (18,3%) foram as principais razões que 
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motivaram os inquiridos/as a sair do seu país de origem, em direção a Portugal, embora 
as questões políticas e de guerra (6,1%) e o reagrupamento familiar (7,8%) tenham tam-
bém “pesado” nessa decisão para alguns dos inquiridos/as. Alguns que não referiram 
nenhum destes motivos foram afirmando que saíram do seu país de origem porque “[…] 
queria viver num país sossegado”, ou seja, por questões de segurança e por possuir po-
der económico para tomar tal decisão, ou ainda porque “[…] queria trabalhar noutro país”, 
o que remete para a vontade individual como razão da imigração.

À questão sobre a escolha de Portugal como país de destino, 39,2% dos inquiridos/as 
respondeu que foi o facto de ter família ou amigos a viver em Portugal que mais pesou 
na sua decisão. Já para 19,4% foi a facilidade da língua. Outras razões relacionam-se com 
propostas de trabalho, a abertura do país à imigração (12,6%) e 9,4% especifica outros mo-
tivos, entre os quais a formação que pretendiam fazer, a segurança, o clima, a organização 
familiar, apreço pelo país e pelos portugueses.

Se na decisão de escolha de Portugal como país de destino foram tidos em conta determi-
nados fatores considerados como mais importantes, interessou-nos perceber se a região 
de Viana do Castelo estava já incluída, logo à partida, nesses fatores ou se, pelo contrário, 
foi algo que aconteceu, apenas, após a entrada dos inquiridos/as no país. As razões mais 
apontadas (49,6%) são as características da cidade (uma cidade pequena, calma, com 
infraestruturas e limpa) e a família, referida por 35,2%, reportando-se às raízes familiares 
ou à presença da família na região; as questões relacionadas com o emprego/trabalho, a 
segurança, o património arquitetónico, cultural e natural (mar e praia), a oferta formativa, 
a rede de instituições de ensino, o acolhimento pelas pessoas/comunidade, a qualidade 
de vida e o custo de vida são outras razões apontadas. É ainda de mencionar que, em 4,1% 
dos casos, a escolha de Viana do Castelo para viver foi acidental ou decidida por outros, 
considerando a qualidade de vida e segurança, contrariamente a situações de instabilida-
de e violência nos seus países de origem.  

Relativamente ao estatuto legal de residência em Portugal, apenas 19% dos inquiridos/
as é detentor de autorização permanente. A 38,5% dos inquiridos/as foi atribuída auto-
rização de residência temporária, enquanto 28,2% ainda aguardam resposta ao pedido 
de autorização de residência, por parte do SEF, o que se prende com o facto de residir 
há menos dois anos. Alguns destes inquiridos/as observaram uma demora na resposta 
do SEF, o que nos levou a indagar os procedimentos e eventuais entraves ao processo 
de regularização. Foi possível constatar que nem todas as delegações usam os mesmos 
procedimentos, apesar das normas comuns. Porém, em entrevista junto de um dos ins-
petores, foi referida a existência de constrangimentos:  “[…] Naturalmente que existem 
constrangimentos, desde logo pelo número de pedidos de manifestação de interesse 
que se eleva para os 40.000, o que significa uma demora prolongada na resposta”. Outra 
dificuldade apontada que obsta à rápida regularização dos imigrantes é a falta dos docu-
mentos exigidos, obrigando a novos agendamentos, bem como a sua análise, dado que 
os mesmos diferem de país para país. Atualmente os agendamentos são feitos online e a 
nível nacional, o que significa que os imigrantes podem ser atendidos em qualquer parte 
do país.

“[…] Não se pode dizer que é melhor ou pior, é apenas uma forma de desburo-
cratizar os processos e facilitar o acesso ao SEF nos grandes centros que, como 
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é óbvio, era muito problemático tendo em conta o número de imigrantes nesses 
territórios. Claramente houve imigrantes afetados por esta medida.” (extrato da 
entrevista ao inspetor do SEF de Viana do Castelo).

Porém, 26% dos inquiridos/as referiu que a informação prestada pelo SEF é insuficiente, 
22% que é um serviço muito lento, 16% que as pessoas que estão no atendimento são 
pouco simpáticas e 14% que os técnicos têm pouco conhecimento em questões específi-
cas. A prestação do SEF, enquanto instituição pública direcionada ao serviço de imigração, 
é avaliada por 45% dos inquiridos/as como “Má”, por razões como:

“[…] O pior serviço de todos. Não tiram dúvidas, já presenciei diálogos pouco 
condizentes com agentes que trabalham na imigração (…)”, ou “[…] Complica-
ram muito, pediram documentos que não eram necessários, não foi uma boa 
experiência”, ou “[…] Pouca informação e diferente de pessoa para pessoa. Uns 
dizem uma coisa, outros dizem outra, fica-se sem perceber nada.” (extratos de 
comentários dos inquiridos/as à questão aberta).

Apoios informais e institucionais

A fim de se aferir se as respostas existentes na comunidade efetivamente correspondem 
às necessidades desta população, foi colocada a questão de saber de que forma os inqui-
ridos/as se sentiram acolhidos aquando da sua chegada a Viana do Castelo. Do total de 
inquiridos/as 99% referiu ter recebido ajuda ou apoio desde a chegada a Portugal. No que 
concerne a apoios da rede primária ou informal, a família constitui o principal recurso 
de apoio, confirmado por 50% dos inquiridos/as, seguido do de amigos e/ou conhecidos 
do país de origem com 32,3%, sendo que 22,2% refere o apoio de amigos/conhecidos 
portugueses.

De entre as instituições que prestaram apoio aos imigrantes, o CLAIM da Cáritas Dioce-
sana de Viana do Castelo é mencionado por 26,8% dos inquiridos/as, seguido da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo (CMVC) com 21,2% e da Segurança Social com 11,6 %. 
Com menos de 10% são referidas outras instituições tais como o Gabinete de Atendi-
mento à Família (GAF) e entidades religiosas. O apoio mais mencionado relaciona-se 
com a procura de emprego (31,3%), seguido da procura de habitação (28,2%), do apoio 
financeiro (27,7%), da aprendizagem do português e do encaminhamento para outros 
serviços. Outro tipo de apoio referido é o apoio jurídico/burocrático, seguido de bens de 
primeira necessidade e de apoio psicológico, afetivo/emocional. Em resposta à questão 
sobre “em que medida o apoio o ajudou”, 72,9% dos inquiridos/as refere que a ajuda foi 
adequada às expectativas, para 13,9% foi inferior às expectativas e 13,2% superou as 
expectativas.

Também se verificou que uma grande parte dos inquiridos/as necessitou de apoio insti-
tucional e a maior parte (80%) recorreu aos serviços de saúde, pelo que nos interessou 
saber como os inquiridos/as avaliavam as instituições a quem recorreram para solicita-
ção desse apoio. Numa escala ordinal entre 1 “muito má” e 7 “excelente”, a perceção dos 
imigrantes sobre as respostas dos serviços públicos às suas solicitações pode verificar-
-se no Gráfico 2.
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Gráfico 2. Avaliação da atuação dos serviços

 

Fonte: Inquérito aos NPT, 2019/20.

De uma forma geral, a avaliação é positiva em todos os serviços, sendo que as percenta-
gens mais elevadas se verificam no Agrupamento de Escolas (90%), no CLAIM com 87,9% 
e na CMVC com 86,8%. Já, porém, os serviços com avaliações negativas são o SEF, a 
Segurança Social e o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), sendo apon-
tados os seguintes motivos: atendimento despersonalizado, divergência de informação, 
demora no atendimento, pouca disponibilidade dos funcionários, a xenofobia e discrimi-
nação, burocracia, informação insuficiente e pouco objetiva. Além disso, foi referida ainda 
pelos representantes das instituições entrevistados que se verificava como falha a falta 
de articulação das instituições, embora reconheçam haver alguma mas de modo informal. 

Associativismo, participação e cidadania

Quanto à possibilidade de os próprios migrantes partilharem com a comunidade de aco-
lhimento práticas culturais, através da organização de atividades, como oficinas e outros 
eventos, verificou-se que uma parte considerável não mostrou interesse em participar, 
mas 52,2% manifestou interesse em dinamizar eventos nas áreas da gastronomia, músi-
ca, dança, teatro, artesanato, entre outras. 

Embora o movimento associativo e os movimentos migratórios, implicitamente se interli-
guem (Pereira, 2010) e o Estado Português tenha já definido o seu enquadramento jurídi-
co em 1999,6 verificou-se que, entre os inquiridos/as, a participação cívica em atividades 
associativas de lazer e de voluntariado é baixa ou quase inexistente. De qualquer modo, 
sendo a participação cívica na vida pública um direito consagrado na Constituição da Re-
pública Portuguesa, foram inquiridos/as a este respeito. No que se refere ao associativis-
mo, apenas onze inquiridos/as responderam fazer parte de uma “associação ou grupo”, o 
que, tirando quatro casos omissos de resposta, 185 responderam que não fazem parte de 
nenhuma associação. Relativamente ao voluntariado, em Viana do Castelo já existem con-
dições para a sua prática, por parte dos NPT, havendo 13 dos inquiridos/as que já o fazem 
mas, para a maioria, poderá haver falta de informação. Embora fosse necessário indagar 
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mais sobre as razões de tão baixa participação, tudo indica que a tal não serão alheios 
aspetos de primeira necessidade, tais como resolver problemas de autorização de residên-
cia, regularização do seu processo de imigração, alojamento e trabalho, entre outras. Em 
todo o caso, dos 195 questionados sobre se “Gostaria de aderir a uma Associação/Grupo 
de Migrantes”, mais de metade (52,6%) afirma desejar filiar-se numa associação de migran-
tes, o que revela a necessidade de pertencer e frequentar um local onde possam obter um 
apoio mais próximo às suas necessidades, havendo diligências em curso nesse sentido. 

Habitação, mercado de trabalho e transportes

A habitação é um fator determinante para uma boa integração do imigrante na sociedade 
portuguesa, pelo que, quando abordamos este problema identificamos, desde logo, uma 
conexão de fatores negativos, aliás bastantes deles assinalados no estudo de Malheiros e 
Fonseca (2011: 202): “Em todas as regiões analisadas, o valor dos arrendamentos cobra-
dos para residências que, muitas vezes, são antigas e não apresentam boas condições de 
habitabilidade é, em média, mais elevado do que o exigido aos cidadãos nacionais”. Além 
dos custos elevados, um outro aspeto que merece reflexão prende-se com a sobrelotação 
das habitações, onde a percentagem de NPT que vive em casas com excesso de habitantes 
(42,3% em 2014, embora descendo para 23% em 2020) é cinco vezes superior à dos portugue-
ses (8,5% em 2014 e 7,3% em 2020) que vivem nas mesmas condições (Oliveira, 2021: 238).

No concelho de Viana do Castelo, nos últimos cinco anos, tem-se verificado uma viragem 
no mercado habitacional, evidenciando um aumento da procura, sobretudo no mercado 
de arrendamento, principalmente na área urbana, muito por via do aumento do próprio 
tecido industrial, nomeadamente da indústria naval, que resulta na “importação” de mão-
-de-obra de outras zonas do país e de vários países da europa, bem como pelo aumento 
do fluxo de imigrantes, sobretudo do Brasil e África. 

Observando o tipo de habitação dos imigrantes inquiridos/as, mais de 63 % mora em casa 
arrendada, havendo, contudo, 12,6% que tem casa própria, enquanto 10,6% vive em casa 
de familiares ou de amigos, e 1,5% usufrui de uma habitação social, sendo esta reduzida 
por ser escassa ou desconhecimento por parte dos imigrantes. Se metade (50%) não sen-
tiu dificuldade em arranjar habitação, já 44,5% referiu entraves e os restantes 5,5% ou ain-
da não procurou habitação ou não respondeu. Das 89 pessoas que referiram dificuldades, 
a razão mais referida é o valor da renda (42,7%), seguida da discriminação e da caução 
elevada (27%), escassez da oferta (22,5%) e exigência de fiador (20,2%). Com menos de 
10% são referidas, entre outras, a burocracia, a inexistência de pessoas de referência ou 
a falta de recursos financeiros. 

Por outro lado, o acesso ao mercado de trabalho por parte dos imigrantes, sendo funda-
mental para a sua integração efetiva na comunidade de acolhimento, apresenta-se como 
um desafio que oscila entre oportunidades, precariedade, desigualdade salarial, fragilida-
de contratual, entre outros obstáculos, que se agudizam em épocas de crise económica 
e que nem sempre corresponde às expectativas geradas face às suas competências. Por 
exemplo, segundo Góis et al. (2018), no que se refere ao indicador “mobilidade no mer-
cado de trabalho”, publicado pelo Index de Políticas de Integração de Migrantes (MIPEX), 
Portugal obteve em 2014 a pontuação de 91 em 100, em que a legislação portuguesa é 
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favorável ao acesso ao emprego por cidadãos estrangeiros7. Porém, segundo o mesmo 
estudo, a meta da igualdade e da não discriminação não está alcançada, apontando alte-
rações nas normas, nomeadamente as relativas ao acesso à função pública e ao exercício 
de atividades profissionais concretas (e.g. advocacia ou segurança privada), para além 
de ausências de julgamentos ou sentenças sobre situações concretas de discriminação 
no acesso ao emprego, bem como um número reduzido de queixas nas mais diferentes 
instâncias sobre estas questões. Os resultados do MIPEX 2020 colocam Portugal nova-
mente no topo em matéria de políticas abrangentes de integração de imigrantes (Solano 
e Huddleston, 2020). Contudo, este estudo de diagnóstico, realizado no concelho de Viana 
do Castelo, e vários outros estudos já realizados em Portugal, não confirmam esta tese, 
pelo que seria pertinente analisar mais de perto a metodologia seguida pelas instâncias 
ou agências que levam a cabo tal estudo comparativo entre países.

No que se refere aos inquiridos/as do presente estudo, verifica-se que a maioria (56,7%) 
está inserida no mercado de trabalho, sendo que, destes, 38,7% possui um contrato de 
trabalho a tempo inteiro, 7,5% trabalha em regime de tempo parcial, 6% é trabalhador 
independente e 4,5% é empresário. Quanto à profissão atual dos inquiridos/as, pese em-
bora que, no seu país de origem, a maioria exercesse uma profissão adequada à sua 
qualificação académica, agora, enquanto trabalhadores imigrantes, surgem predominan-
temente no grupo profissional “Trabalhadores qualificados da indústria, construção e ar-
tífices” (24,3%), seguido dos “Trabalhadores de serviços pessoais, de proteção, segurança 
e vendedores” (22,9%) e dos Trabalhadores não qualificados (20%). Apesar da baixa per-
centagem de profissões qualificadas (7,8%), os demais aceitam a situação não coincidente 
com suas qualificações devido à importância que o emprego assume na sua integração. 

Com efeito, além de 11,6% estudantes, constata-se a elevada percentagem de 24,6% de-
sempregados/as mesmo no contexto mais favorável em 2019. Daí que 53,5% (107) dos 
inquiridos/as tenha referido dificuldades de inserção no mercado de trabalho, como a 
insuficiente oferta com consequente duração do tempo sem emprego (30,8%), as questões 
burocráticas e legais relacionadas com processos de regularização ou dificuldades de 
licenciamento ou obtenção de crédito para atividade autónoma, a ausência dos vistos de 
residência (24,3%), a inadequação do posto de trabalho às expectativas dos candidatos, à 
sua formação ou à sua experiência no país de origem (19,6%), bem como domínio do por-
tuguês, os horários, nomeadamente no que se refere a trabalho por turnos, à duração do 
horário e a possibilidade de compatibilizar com a vida familiar, e a discriminação. Houve, 
ainda, referências ao assédio moral e aos baixos salários, bem como ao tipo de duração 
dos contratos, à insuficiente formação ou experiência profissional, à morosidade nos pro-
cessos de recrutamento, entre outras. 

A par da habitação e do emprego, os transportes aparecem como um elemento estratégi-
co para quem se pretende fixar num qualquer território, assumindo elevada importância 
para a população migrante, sobretudo numa fase inicial de integração. A maioria dos in-
quiridos/as desloca-se a pé para o trabalho e para a escola (55%), seguido da modalidade 
“carro próprio” (25,4%), sendo os transportes públicos utilizados por 8,3% dos responden-
tes. O carro partilhado é referido por 5,9% e 5,3% refere “outros meios” de transporte, no-
meadamente boleias e autocarro da empresa. No entanto, além de 10% que refere o preço 
elevado de transportes, outros 10% dos inquiridos/as refere dificuldades na deslocação 
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para o trabalho, nomeadamente a inadequação da rede de transportes (85%), os horários, 
a não existência de transportes na zona onde habitam, entre outras. Aparentemente, vi-
vendo na área urbana, poderia parecer que a falta de transportes não seria um problema, 
mas, dadas as referidas dificuldades, alguns optaram por adquirir viatura própria. 

Políticas locais, medidas e práticas: em jeito de conclusão

O PMIM tem vindo a funcionar como o motor das políticas locais que o Município de Viana 
do Castelo se propôs desenvolver, a partir de 2015, perante o aumento dos fluxos migra-
tórios no concelho. Enquanto instrumento orientador das políticas locais de integração, 
baseado em diagnósticos locais, tem-se revelado crucial para a operacionalização de um 
conjunto de medidas de acolhimento e integração, distribuídas por diferentes áreas de 
intervenção, no sentido de promover a coesão social e a diversidade cultural no território, 
contribuindo para promover a fixação da população migrante no concelho. 

As atividades com histórico mais longo, nomeadamente as aulas flexíveis de aprendi-
zagem e/ou aperfeiçoamento do português na área da Educação e Língua, em que as 
estruturas de resposta municipais estão bem organizadas, têm-se constituído como um 
forte contributo para a sociabilidade não só entre professores/as e alunos/as como entre 
membros das diferentes nacionalidades presentes no concelho. Destacam-se ainda os 
“Encontros Interculturais”, que são dinamizados trimestralmente desde 2012, com inicia-
tivas regulares como visitas a locais de interesse, festas e convívios, feiras de produtos 
típicos dos diferentes países, oficinas de cozinhas do mundo, bibliotecas humanas, forma-
ção e sessões de informação ou sensibilização, entre outras, que contam com a participa-
ção de migrantes e da comunidade de acolhimento, fomentando assim redes de relações 
interétnicas e interculturais, vivências e sentimentos de pertença.  

Relativamente ao emprego, a comunicação com algumas empresas do concelho, tem-se 
revelado uma boa prática no acesso ao mercado de trabalho de um grande número de mi-
grantes, tal como a elaboração e tradução de currículos vitae personalizados e de brochu-
ras informativas, disponíveis nas entidades que trabalham diretamente com migrantes, 
enquanto estratégia para promover a informação e conhecimento da cultura autóctone. 
As várias campanhas de sensibilização da opinião pública organizadas pelo município, 
como peças de teatro, vídeos, artigos publicados na imprensa local e cartazes distribuí-
dos pelo concelho, nomeadamente o outdoor “Viana acolhe com amor”, são práticas com 
impacto na comunidade, com resultados positivos no processo de integração. A disponi-
bilização de ingressos gratuitos, por parte do Município, do Centro Dramático de Viana e 
Fundação Átrio da Música, para a participação em eventos culturais, é uma boa prática 
para a integração através da cultura, tal como a participação gratuita de jovens NPT em 
oficinas de teatro. Destaca-se ainda o “chá intercultural”, organizado mensalmente, desde 
2016, onde se partilham culturas e se promove o diálogo intercultural.

O Município, em estreita articulação com o CLAIM e a Equipa para as Migrações, desempe-
nha atualmente o papel principal quer no primeiro contacto e apoio inicial aos migrantes 
para a regularização, quer no apoio social ou encaminhamento para as diversas institui-
ções, quer ainda na monotorização dos fluxos migratórios e na promoção de diversas 
atividades com vista à efetiva integração, à diversidade e à coesão social.
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Concluindo, poder-se-á dizer que, embora persistam expressões de descontentamento 
e insatisfação por parte de imigrantes inquiridos/as sobretudo em relação ao SEF, à Se-
gurança Social e ao IEFP, os imigrantes são bem acolhidos quer pela grande parte das 
instituições, nomeadamente camarárias, quer pela comunidade envolvente. A maioria 
manifesta gostar de morar na cidade e no concelho pela qualidade de vida, tranquilidade 
e segurança, planeando ficar no país e na região.

Notas
1 Cf. Regulamento (UE) Nº 516/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16.04.2014, que cria o Fundo para o Asilo, a 
Migração e a Integração, disponível aqui: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32014R0516; e a 
Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões 
(COM(2020) 609 final), Bruxelas, 23.9.2020 (acedido em 06.06.2022).
2 Este artigo tem por base o estudo de diagnóstico sociodemográfico elaborado pela Associação de Sociólogos do Alto Minho 
(ASSOCIAM) e financiado pelo Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI), em 2019/20. 
3 Resolução do Conselho de Ministros n. º 12-B/2015, de 20 de março.
4 Competências definidas pelo Decreto-Lei nº 31/2014, de 27 de fevereiro.
5 Esta questão permitia selecionar mais do que uma resposta. Assim, a percentagem corresponde à proporção face ao nú-
mero total de respostas. A percentagem de casos corresponde à proporção face ao total de participantes que responderam 
e, por isso, o total é superior a 100%.
6 Decreto-Lei nº 115/99, de 3 de agosto.
7 O MIPEX (Migrant Integration Policy Index) é um guia de referência e uma ferramenta interativa que, baseando-se em 
148 indicadores, num quadro multidimensional, avalia e compara as políticas de integração de 56 países da Europa e da 
América do Norte.
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